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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE 

TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

ADVOGADOS : GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021
THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
ANGELINA INES CASTRO MATTIA - RS073109
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
ELISA TORELLY - RS076371
FABIANE BATISTI - RS094069
FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS - RS076938
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489, § 1º, E 1.022, II, 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO PARCIAL. HONORÁRIOS INCIDENTES SOBRE 
PARCELA CONTESTADA. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há falar em violação dos artigos 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a 
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A aplicação do 
direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica diversa da requerida por um 
dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, ocorrendo impugnação parcial dos valores 
devidos, a fixação da verba honorária recai sobre a parcela contestada. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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ELISA TORELLY - RS076371
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489, § 1º, E 1.022, II, 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO PARCIAL. HONORÁRIOS INCIDENTES SOBRE 
PARCELA CONTESTADA. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há falar em violação dos artigos 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a 
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A aplicação do 
direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica diversa da requerida por um 
dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, ocorrendo impugnação parcial dos valores 
devidos, a fixação da verba honorária recai sobre a parcela contestada. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Sindicato dos Trabalhadores Federais da Saúde, Trabalho e Previdência 

no Estado do Rio Grande do Sul contra decisão assim ementada (fl. 439):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 489, § 1º, E 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. HONORÁRIOS 
INCIDENTES SOBRE PARCELA CONTESTADA. PRECEDENTES. RECURSO 
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ESPECIAL NÃO PROVIDO.
O agravante reitera as razões alusivas à nulidade do acórdão a quo por negativa de 

prestação jurisdicional. Salienta que os precedentes arrolados no decisum ora agravado não são 

aplicáveis ao caso em apreço. Reafirma que os honorários advocatícios devem incidir sobre todo 

o valor devido e não somente sobre a parcela impugnada.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Como assinalado, afasta-se a alegada afronta aos artigos 489, § 1º, e 1022, II, do 

CPC/2015, pois o Tribunal de origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação 

jurídica que condiz com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo 

pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao caso, 

ainda que através de solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Ainda nessa esteira, frise-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no 

sentido de que "o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas 

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 

pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 

infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida" (EDcl no AgRg nos EREsp 1.483.155/BA, 

Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe 3/8/2016).

No que tange à base de cálculo da verba honorária, o Tribunal de origem assim 

manifestou-se (fls. 32-33):
Ocorrendo a impugnação parcial dos valores devidos, a parcela 

incontroversa poderá ser requisitada imediatamente. Assim, considerando a norma 
geral de isenção da fazenda pública do pagamento de honorários sobre os valores a 
serem requisitados por precatório, os honorários deverão incidir somente sobre a 
parcela impugnada.

[...]
Verifico que, no caso dos autos, houve impugnação parcial da execução, 

ainda não decidida pelo juízo da execução. Portanto, o presente agravo deve ser 
parcialmente provido para que os honorários do cumprimento de sentença incidam 
somente sobre os valores impugnados, a serem fixados quando da decisão que julgar 
a impugnação do executado.

Do que se observa, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a 
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jurisprudência desta Corte no sentido de que, ocorrendo impugnação parcial, os honorários 

advocatícios incidem sobre a parcela contestada.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS NA EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DA PARCELA 
INCONTROVERSA DO CRÉDITO.
1. Consoante o entendimento do STJ, não haverá necessidade de fixação de honorários 
advocatícios previstos no art. 85, § 7º, do CPC/2015 quando a Execução não tiver sido 
impugnada e seu pagamento ocorrer por precatório.
2. No entanto, oferecida resistência à Execução da Sentença, são devidos os honorários 
advocatícios em atenção ao princípio da causalidade.
3. Insurge-se a parte exequente, ora agravante, contra a base de cálculo dos honorários, 
pugnando pela adoção do valor total do cumprimento de sentença, e não sobre o valor do 
excesso apresentado na impugnação.
4. Todavia, verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte, que admite a condenação em honorários advocatícios sobre o valor controverso da 
Execução, que, no caso, é o excesso de Execução apresentado na impugnação rejeitada.
5. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.785.417/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/12/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIO DE OMISSÃO 
CONFIGURADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RESISTÊNCIA PARCIAL À 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA SOBRE A PARTE INCONTROVERSA DA EXECUÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento, bem como para corrigir erro material. 
3. O acórdão embargado resolveu a controvérsia ao assentar que "oferecida resistência à 
execução da sentença, por parte da Fazenda, passam a ser devidos os honorários 
advocatícios, em respeito ao princípio da causalidade" (AgInt no REsp 1889664/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2020, DJe 
10/12/2020).
4. Ocorre que, no agravo interno, a Fazenda Estadual destacou uma peculiaridade do caso 
concreto, que não fora enfrentada no acórdão embargado, e que consiste no fato de que se 
trata de impugnação parcial ao cumprimento de sentença, julgada procedente.
5. De fato, a peculiaridade de haver parte incontroversa da execução (ausência de 
impugnação pela Fazenda estadual) não foi enfrentada pelo Acórdão embargado e pela 
decisão monocrática agravada, caracterizando a omissão.
6. Na hipótese, trata-se de impugnação parcial do cumprimento de sentença, de modo que 
parte da execução não é controvertida pela parte pública, em relação a qual não há 
resistência ou impugnação.
7. Diante da jurisprudência dessa Corte Superior, no sentido de serem devidos honorários 
quando oferecida resistência à execução da sentença pela Fazenda, é impossível a 
condenação na verba honorária em face da parcela não impugnada da execução. Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1885632/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021.
8. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar provimento ao 
agravo interno e ao recurso especial do Estado do Paraná, afastando a condenação em 
honorários advocatícios em relação à parcela não controvertida da execução (EDcl no 
AgInt no REsp 1.905.400/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 9/9/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
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CPC/2015 NÃO DEMONSTRADA. HONORÁRIOS SOBRE HONORÁRIOS. FASES 
DIVERSAS. CABIMENTO. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. HONORÁRIOS 
INCIDENTES SOBRE PARCELA IMPUGNADA.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado.
2. O acórdão recorrido está em concordância com o atual entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça quanto à possibilidade da fixação de honorários sobre honorários, sem 
que isso implique bis in idem, porquanto referente a fase diversa (execução).
3. Também não diverge da jurisprudência do STJ o entendimento de que, no caso de 
impugnação parcial, os honorários incidem sobre a parcela contestada. Nesse sentido: AgInt 
no REsp 1.618.060/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
23/5/2017.
4. Recursos Especiais conhecidos em parte, somente quanto à preliminar de violação do art. 
1.022 do CPC, e, nessa extensão, não providos (REsp 1.809.214/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1/7/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EMBARGOS PARCIAIS. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
FIXADOS NA EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DA PARCELA INCONTROVERSA DO 
CRÉDITO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, em se tratando 
de embargos à execução parciais, aplica-se o disposto no art. 1º-D da Lei 9.494/97 no que 
concerne ao montante do valor executado que não foi objeto de impugnação (parcela 
incontroversa), em relação ao qual é possível, inclusive, a expedição de precatório 
independentemente do julgamento dos embargos. Desse modo, nessa hipótese, exclui-se da 
base de cálculos dos honorários advocatícios fixados na execução a parcela incontroversa do 
crédito.
2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.618.060/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/5/2017).

Confira-se, ainda, nessa linha, as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.974.681/DF, 

relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 3/2/2023; REsp 2.032.944/SP, relator Ministro Gurgel de 

Faria, DJe 30/11/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA36014612 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 03/04/2023 19:53:36
Código de Controle do Documento: ba26788f-ca65-4c95-8e07-5c8173b4990c



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE TRABALHO E 
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RECORRIDO : OS MESMOS
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE TRABALHO E 
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THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
ANGELINA INES CASTRO MATTIA - RS073109
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
ELISA TORELLY - RS076371
FABIANE BATISTI - RS094069
FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS - RS076938
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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